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Senhor Presidente:


A Missão Permanente dos Estados Unidos junto à OEA (USOAS) tem a satisfação de apresentar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e ao Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da OEA o projeto de proposta dos Estados Unidos referente a uma Lei-Modelo Interamericana sobre Disponibilidade de Solução de Controvérsias e Reparação em Favor dos Consumidores.  Apresentaremos o texto de uma lei-modelo mais formal depois de recebermos comentários iniciais sobre este projeto de proposta.


Na opinião dos Estados Unidos, leis e instituições sólidas e eficazes de proteção ao consumidor podem contribuir para o bem-estar e desenvolvimento econômico do consumidor nos Estados membros da OEA.  Reconhecemos a necessidade de desenvolver mecanismos para proteger e compensar consumidores que sofreram danos econômicos em seus negócios, principalmente danos de valor monetário relativamente pequeno.  Portanto, a proposta da CIDIP-VII enfoca o incentivo à adoção de mecanismos eficazes para os consumidores obterem a indenização monetária nas transações de empresas ao consumidor.

Atualmente, os Estados membros da OEA utilizam diversos enfoques jurídicos e culturais à solução de controvérsias do consumidor e a questões de indenização.  Os Estados membros da OEA adotaram diversos tipos de mecanismos de solução de controvérsias e indenização, incluindo solução alternativa de controvérsias, mecanismos judiciais tais como tribunais e cortes de pequenas reivindicações, adjudicação administrativa de pequenas reivindicações e ações judiciais coletivas privadas, gremiais e governamentais (ou parens patriae).  Algumas dispõem de sistemas menos desenvolvidos.  Dados os diferentes sistemas nacionais e diferentes leis substantivas sobre a proteção do consumidor, um contexto comum flexível permitiria aos membros da OEA ter melhor acesso à indenização do consumidor.  Por conseguinte, uma lei-modelo que estabeleça mecanismos de solução de controvérsias e indenização, mas que proporcione certa flexibilidade em métodos específicos de implementação poderia promover harmonização neste tema em toda a OEA.  Além disso, um nível apropriado de harmonização facilitaria a cooperação através das fronteiras entre autoridades competentes.  A ausência dessa autoridade tem sido a base de diversos casos de negação do alívio eficaz.  Com outras palavras, o objetivo da lei-modelo seria estabelecer princípios comuns e um contexto acordado que realmente beneficie os consumidores, em vez de tornar obrigatória a adoção de estatutos estritamente idênticos. 

A CIDIP-VII apresenta uma excelente oportunidade para os Estados membros desenvolverem este tipo de lei-modelo.  O tema dos mecanismos de indenização já atraiu a atenção dos Estados membros da OEA e de Agências do Fórum Latino-Americano de Proteção ao Consumidor.  Também chamou muita atenção em outros países.  A Comissão sobre Política para o Consumidor da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), por exemplo, realizou em abril de 2005 um workshop sobre mecanismos de solução de controvérsias e indenização, do qual participaram representantes de vários países membros da OEA, incluindo a Argentina, Brasil, Canadá, Chile, México e Estados Unidos.  A Comissão sobre Política para o Consumidor está atualmente preparando diretrizes sobre este tema para serem adotadas pelos 30 países membros da OCDE.  Informação sobre o projeto da OCDE de solução de controvérsias e indenização ao consumidor pode ser obtida em seu website:  www.oecd.org/sti/consumer-policy.

Os Estados Unidos são de opinião que um dos objetivos-chave de um instrumento da OEA de solução de controvérsias e indenização ao consumidor é às autoridades nacionais de execução da proteção ao consumidor a capacidade de obter e distribuir indenização monetária aos consumidores, seja por meio de solicitações diretas aos tribunais, seja por meio da nomeação de um parte representante.  A autoridade governamental de indenização é componente crítico de um sistema eficaz de proteção ao consumidor contra as conseqüências de dano econômico, inclusive de fraude e outro comportamento impróprio.  Embora o alívio preceptivo proteja o público contra futuros danos, não remedia diretamente o dano ao consumidor causado por ações anteriores do réu ou priva o réu de ganhos monetários provenientes da conduta ilícita.  Ao privar os transgressors de ganhos ilícitos e de distribuí-los a consumidores prejudicados, a indenização monetária a consumidor atua como função compensatória e como deterrente.  Isso pode fortalecer as economias dos países da OEA.

Se houver alguma pergunta, favor contatar o Senhor Hugh M. Neighbour, Conselheiro de Assuntos Políticos da Missão Permanente do Estados Unidos pelo telefone (202) 647-6375 ou alternativamente o Senhor Andrew Stevenson pelo telefone (202) 647-9916.  Esta carta, juntamente com a versão traduzida da lei-modelo, já foram recebidas eletronicamente pela Secretaria.

Queira aceitar, Excelência, os protestos da minha mais alta consideração.


Atenciosamente,


J. Robert Manzanares


Representante Permanente Alterno dos Estados Unidos

Anexo: 

Projeto de Lei-Modelo sobre Disponibilidade de Solução de Controvérsias e Reparação em Favor dos Consumidores.

Cópia a:  Senhor Jean Michel Arrighi, Diretor, Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Osmar Chohfi

Representante Permanente do Brasil
   junto à Organização dos Estados Americanos

Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

PROJETO DE RESOLUÇÃO SOBRE UMA LEI-MODELO INTERAMERICANA SOBRE DISPONIBILIDADE DE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS E REPARAÇÃO EM FAVOR DOS CONSUMIDORES 

(Apresentado pelos Estados Unidos da América para a CIDIP-VII
/)

1.
Alcance e Aplicação Geral
A Lei Modelo deverá conter normas relativas a seu alcance e aplicabilidade com base nos seguintes critérios:

1.1.
O objetivo da Lei Modelo Interamericana sobre Disponibilidade de Solução de Controvérsias e Reparação em Favor dos Consumidores (doravante, a “Lei”) é o de promover a criação de mecanismos e sistemas efetivos por meio dos quais os consumidores possam resolver suas controvérsias e obter reparação pelo dano econômico resultante das operações de empresas ao consumidor (business-to-consumer) que envolvam bens ou serviços, incluindo as operações transfronteiriças.

1.2
Esta Lei não tem como objetivo regular as tentativas de empresas individuais e consumidores para resolver as controvérsias de maneira direta e informal. No curso ordinário das operações, os consumidores e as empresas deveriam em primeira instância tentar solucionar suas controvérsias de forma direta e informal. Em conseqüência, as empresas e setores industriais deveriam oferecer mecanismos de solução de conflitos que, de maneira inicial, procurem solucionar as controvérsias por meio de ações judiciais mais informais.

1.3.
Esta Lei não tem como objetivo proporcionar às empresas mecanismos e sistemas para processar reivindicações contra os consumidores decorrentes de operações de empresas ao consumidor para a venda de bens ou serviços, incluindo as operações transfronteiriças.

1.4
Esta Lei tem como objetivo complementar as normas civis, administrativas e penais existentes, bem como outras normas que regulem ou afetem as operações de empresas ao consumidor.

2.
Definições
A Lei-Modelo deverá incluir definições de termos como os indicados a seguir:

2.1
“Consumidor”:  Refere-se a um indivíduo que atua no curso ordinário dos contratos ou operações comerciais, com outras pessoas ou entidades para uso individual, pessoal ou familiar e não para revenda ou outra atividade comercial. 
2.2
“Operações empresas ao consumidor”: Operações a título oneroso entre entidades comerciais e indivíduos que atuam no curso ordinário dos contratos ou operações comerciais, com outras pessoas ou entidades para individual, pessoal ou familiar e não para revenda ou outra atividade comercial.  Tais operações podem incluir, na medida do previsto pela lei, operações ou serviços transfronteiriços. 
2.3
“Solução de controvérsias”: Refere-se aos mecanismos desenhados para proporcionar aos consumidores a oportunidade de solucionar suas reivindicações contra as empresas e obter uma reparação (a qual inclui tanto a compensação monetária como a restituição, segundo definido no artigo 2.4, infra) quando esses consumidores tenham sofrido prejuízo econômico resultante das operações que envolvem bens ou serviços, incluindo as operações transfronteiriças. Este termo é abrangente e inclui mecanismos formais e informais, on-line ou off-line, bem como mecanismos junto ao setor privado, setor público e mecanismos administrativos e judiciais.  (Exemplos desses mecanismos são as ações judiciais tradicionais, ações judiciais simplificados, procedimentos de arbitragem e procedimentos alternativos de solução de controvérsias, tais como a conciliação e a mediação.)  Pode incluir também mecanismos ou sistemas para obter uma compensação monetária ou medidas cautelares que contenham um elemento restitutivo. 

2.3(1) 
 “Solução Alternativa de Controvérsias”: Ver 3.1(1), infra.
2.4
“Reparação”:  Refere-se a:  (a) compensação de um prejuízo econômico, seja de natureza monetária (por exemplo, pagamento voluntário, danos, restituição ou outra compensação monetária);  ou b)  conduta com elementos restitutivos (por exemplo, intercâmbio de bens ou serviços, cumprimento específico ou rescisão de um contrato), ou ambas. 

2.5
“Prejuízo econômico”:  Refere-se à perda monetária real que tenha sofrido o consumidor como resultado da atividade comercial ilícita. 

2.6
“Autoridade executora de proteção ao consumidor”:  Refere-se a qualquer órgão público nacional cuja missão principal consista na implementação de leis contra as práticas fraudulentas, enganosas ou injustas que afetem os consumidores e que tenha as faculdades de:  (a) realizar pesquisas;  ou (b) iniciar procedimentos de execução;  ou ambas.

2.7
“Consumidores em Situação Desvantajosa ou Consumidores Vulneráveis”:  Refere-se a certos consumidores ou categorias específicas de consumidores que, em virtude de suas características pessoais ou de suas circunstâncias (por exemplo, idade ou capacidade mental, educação, nível de receitas, idioma ou localização remota) possam ter necessidades especiais no tocante ao acesso aos mecanismos de solução de controvérsias e à reparação. 

3.
Solução de Controvérsias e Reparação para os Consumidores que Atuam Individualmente
A Lei-Modelo deverá conter disposições relativas à solução de controvérsias e à reparação no nível individual. Em virtude dos diversos mecanismos já disponíveis em alguns dos Estados membros da OEA, bem como das diferenças nas tradições e sistemas jurídicos na região, a Lei-Modelo deverá focalizar princípios básicos que possam ser adaptados por todos os membros da OEA e não a imposição de certos mecanismos específicos:

3.1
A solução de controvérsias e a reparação para os consumidores que atuam individualmente deverá estar disponível a esses consumidores por meio de tribunais judiciais ou administrativos e/ou por meio de uma autoridade executora de proteção ao consumidor. Esses sistemas e mecanismos poderão incluir, embora não de forma exclusiva, os seguintes:

3.1(1)
Serviços alternativos de solução de controvérsias, incluindo a solução de controvérsias on-line, por meio dos quais os consumidores e as empresas realizem um processo extrajudicial a fim de chegar a um acordo ou por meio dos quais os consumidores apresentem suas reivindicações contra um órgão público para investigação.

3.1(2)
Comissões/Conselhos de reivindicações de consumidores;

3.1(3)
Ações judiciais simplificadas para pequenas reivindicações que ofereçam aos consumidores a oportunidade de obter uma decisão judicial a respeito de suas reivindicações por meio de ações judiciais menos formais e mais agilizadas, incluindo ações judiciais de pequenas reivindicações nos tribunais, tribunais especializados e mecanismos administrativos perante autoridade competente. Isso pode incluir ações judiciais simplificadas em tribunais independentes ou de jurisdição limitada, ou ações judiciais simplificadas em tribunais ordinários de primeira instância. 

3.2
Essas ações judiciais deverão fornecer uma gama suficientemente ampla de recursos jurídicos e de outra natureza, inclusive a reparação segundo se define no artigo 2.4, supra.

3.3
As empresas e os diversos setores industriais também deveriam assegurar-se de pôr a disposição dos consumidores mecanismos privados de solução alternativa de controvérsias. 

3.4
Os mecanismos incluídos nesta Seção, oferecidos pelo setor público ou privado, não deverão impor ao consumidor um custo desproporcionado com relação ao valor da reivindicação respectiva. 

3.5
As necessidades especiais dos consumidores em situação desvantajosa ou dos consumidores vulneráveis deverão ser levadas em conta para que esses consumidores ou seus representantes possam ter acesso a este tipo de mecanismos.

3.6
Os consumidores deverão receber informações clara, completa e apropriada com respeito à ação judicial, incluindo o processo para estabelecer uma reivindicação, o processo para selecionar um fornecedor de mecanismos de solução de controvérsias, os custos e duração previstos da ação, os possíveis resultados e a execução dos mesmos, incluindo, embora não de forma exclusiva, a possibilidade de apelação de uma decisão, a execução de uma medida cautelar e o recolhimento de laudos de natureza monetária. 

3.7
Esses mecanismos deverão estar estruturados de modo a serem amplamente acessíveis e fáceis de utilizar, a fim de permitir que os consumidores levem a cabo o processo sem necessidade de representação ou assistência jurídica formal.

3.8
Na medida do possível, os consumidores deverão dispor de assistência ou instruções sobre como preencher e apresentar os formulários ou documentos necessários.

4.
Solução de Controvérsias e Reparação Coletiva e/ou Representativa em Caso de Danos Comuns aos Consumidores
Com base nos seguintes princípios, a Lei-Modelo deverá conter disposições que estabeleçam mecanismos coletivos ou representativos relacionados com danos causados aos consumidores:

4.1
Deverá haver um ou mais mecanismos de ação legal coletiva ou representativa sob a forma de ação judicial disponível aos consumidores que busquem a reparação e/ou outra compensação pelo dano econômico causado aos consumidores que foram prejudicados da mesma forma pela mesma entidade ou por entidades vinculadas.

4.2
Esses mecanismos deverão fornecer uma gama o suficientemente ampla de recursos legais e de outra natureza, incluindo a reparação segundo definida no artigo 2.4, supra.

4.3
Esses mecanismos deverão ser justos tanto para os consumidores quanto para as empresas, bem como transparentes e eficientes. Isso incluirá a criação de procedimentos capazes de:

4.3(1)
oferecer reparação aos consumidores e proteger adequadamente os interesses dos consumidores que tenham sofrido danos, incluindo a determinação de procedimentos para assegurar que os acordos, em particular aqueles que não tenham natureza monetária (por exemplo, cupons de desconto) ofereçam adequada compensação aos consumidores;

4.3(2)
assegurar que os advogados e outras partes que atuem em representação dos consumidores não se beneficiem desproporcionadamente às custas dos consumidores prejudicados (por exemplo, cobrando honorários excessivos em vista do trabalho realizado ou dos resultados obtidos);

4.3(3)
incluir proibições contra as ações coletivas abusivas, em particular quando o prejuízo econômico aos consumidores for insignificante, especulativo, inexistente ou desproporcional à reparação solicitada; e 

4.3(4)
incluir proibições contra o uso dos mecanismos de solução coletiva a fim de proteger as empresas nacionais contra a concorrência ou a aplicação ilegítima desses mecanismos contra empresas estrangeiras.

4.4
As seguintes partes estarão autorizadas a iniciar uma ação judicial segundo descrito neste artigo:

4.4(1)
Um consumidor individual em nome próprio e em representação de outros consumidores que busquem a reparação por danos causados aos consumidores que foram prejudicados da mesma forma pela mesma entidade ou por entidades vinculadas;

4.4(2)
Uma parte ou partes representativas, incluindo uma associação de consumidores, atuando em representação de um grupo de consumidores que busquem a reparação por danos causados aos consumidores que foram prejudicados da mesma forma pela mesma entidade ou por entidades vinculadas;

4.4(3)
Uma autoridade executora governamental, incluindo qualquer autoridade executora de proteção ao consumidor ou qualquer outra autoridade competente, segundo descrito mais detalhadamente no artigo 5 desta Lei.

4.5
Uma entidade descrita no artigo 4.4 desta Lei só poderá promover esse procedimento quando houver uma determinação judicial no sentido que:

4.5(1)
um número significativo de consumidores alegam ter sofrido danos como resultado das práticas da mesma entidade ou de entidades vinculadas; e 

4.5(2)
as questões de fato ou de direito comuns aos membros do grupo de consumidores predominam sobre as questões que afetam os consumidores de maneira individual; e 

4.5(3)
existe a presunção de que a parte ou partes representativa(s) protegerá(ão) justa e adequadamente os interesses do grupo de consumidores durante o litígio e/ou em caso de acordo da ação judicial coletiva.

4.6
Estes mecanismos poderão ser proporcionados com base em “inclusão” (opt-in), em virtude da qual os consumidores terão de tomar as medidas passos apropriadas para tornar-se parte da ação judicial coletiva, ou com base em “exclusão” (opt-out), em virtude da qual os consumidores participam da ação judicial coletiva, salvo se tomarem medidas para serem excluídos.

4.6(1)
Quando os procedimentos coletivos estiverem disponíveis em base de “inclusão”, os consumidores deverão ser devidamente notificados no tocante ao início dessas ações judiciais para que possam tomar as medidas apropriadas para serem incluídos no grupo e se beneficiarem dos respectivos resultados.

4.6(2)
Quando ações judiciais coletivas estiverem disponíveis em base de “exclusão”, os consumidores deverão ser devidamente notificados no tocante ao início dessas ações judiciais para que possam tomar as medidas apropriadas para serem excluídos do grupo, se assim o desejarem.

4.7
Os consumidores não deverão ser obrigados a participar de uma ação judicial coletiva no tocante à qual não tenham sido devidamente notificados, nem se verem obrigados pelos resultados da mesma.

4.8
Questões de responsabilidade civil e danos devem ser adjudicadas em uma ação judicial coletiva ou representativa autorizada por esta Lei.

5.
Solução de Controvérsias e Reparação Governamental em caso de Prejuízo Econômico aos Consumidores
5.1
Cada Estado membro da OEA deverá autorizar uma ou mais entidades governamentais, incluindo uma autoridade executora de proteção ao consumidor ou outra entidade competente no nível nacional, estadual, provincial, municipal ou local encarregada da proteção dos interesses dos consumidores, a fim de poder interpor ações judiciais e receber reivindicações, inclusive em matéria de reparação, em prol ou em nome dos consumidores que tenham sofrido prejuízo econômico por terem ter sido enganados, defraudados ou induzidos em erro.

5.1.(1)
Essas entidades governamentais manterão o poder discricionário para determinar se deverão ou não iniciar uma ação judicial e receber reivindicações, incluindo em matéria de reparação, em nome dos consumidores, bem como no tocante à natureza e forma da totalidade ou parte dessas ações judiciais, que poderão ser adicionais aos procedimentos e mecanismos estabelecidos nesta Lei. 

5.2
A autoridade executora governamental em matéria de solução de controvérsias e reparação poderá incluir as seguintes; 

5.2(1)
A faculdade de obter uma decisão do tribunal para reparação em ações judiciais civis ou administrativas;

5.2(2)
A faculdade de obter uma decisão do tribunal para reparação em ações judiciais penais;

5.2(3)
A faculdade de iniciar uma ação judicial coletiva ou representativa, segundo descrito no artigo 4, supra.
5.3
Um órgão governamental, segundo descrito no artigo 5, deverá estar facultado  a interpor ações de reparação contra:  (a) empresas nacionais que tiverem causado  tenham prejuízo econômico aos consumidores ao terem sido enganados, defraudados ou induzidos em erro na realização de operações de empresas a consumidor;  e (b) empresas estrangeiras ao terem sido enganadas, defraudadas ou induzidas em erro na realização de operações de empresas a consumidor. [Nota: este texto foi extraído da Seção 5 das Diretrizes sobre Fraude Transfronteiriço da OCDE, 2003 – OECD Cross-Border Fraud Guidelines].

5.4
Nada do disposto nesta Lei Modelo obriga um Estado a adotar esta lei para exigir que suas autoridades judiciais reconheçam ou executem uma sentença de reparação proferida em a favor de um órgão governamental de outro Estado da OEA. Sem prejuízo do exposto, quando um órgão governamental, segundo descrito no artigo 5.1, tiver obtido uma sentença monetária em matéria civil para a reparação de consumidores que tenham sofrido prejuízo econômico como resultado do engano, fraude ou indução em erro em uma operação de empresa a consumidor e desejar que essa sentença ou decisão sejam reconhecida ou executada em outro Estado membro da OEA, as autoridades judiciais do Estado que estiver considerando o reconhecimento e a execução não poderão, em geral, negar validez a essa sentença monetária por a considerarem de natureza penal ou impositiva, ou com base em outras normas de direito público, baseando-se exclusivamente na qualidade governamental da parte demandante que reclama a reparação. 
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�.	Esta proposta foi elaborada como lei-modelo “conceptual” para fins de discussão no Grupo de Trabalho.  Inclui certas disposições que poderiam ser usadas como linguagem estatutária e outros princípios orientadores que os Estados membros da OEA poderiam adaptar para uso na legislação nacional.  Os Estados Unidos acolherão com satisfação comentários no tocante a se uma linguagem mais detalhada em determinadas áreas poderia ser útil para os membros da OEA.


�.	Esta proposta é redigida como lei-modelo “conceptual” para fins de discussão no Grupo de Trabalho.  Inclui certas disposições que poderiam ser usadas como linguagem estatutária e outros princípios orientadores que os Estados membros da OEA poderiam adaptar para uso a legislação nacional.  Os Estados Unidos acolherão comentários se uma linguagem mais detalhada em áreas específicas seria útil para os Estados membros da OEA.
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